
 

AO PREGOEIRO/COMISSÃO DE LICITAÇÕES DA MUNICÍPIO DE TUBARÃO 

 

Tomada de Preço - TP/14/2022 

 

HIDROLÓGICA RESEARCH ASSOCIATES - ENGENHARIA E 

MEIO AMBIENTE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no 

CNPJ n° 32.303.260/0001-22, sediada na Rua Pedro Álvares Cabral, 

463 Sala 04, Coral, CEP 88523-350, Lages (SC), por seu sócio 

administrador e advogados devidamente constituídos, vem perante 

Vossa Senhoria, apresentar  IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, conforme 

abaixo transcritos os fatos e fundamentos. 

1. DOS FATOS 

A HIDROLÓGICA RESEARCH ASSOCIATES - ENGENHARIA E MEIO AMBIENTE 

LTDA, interessada em participar da licitação Tomada de Preço - TP/14/2022 que tem por objeto 

Contratação de empresa de consultoria para elaborar Estudo Técnico Socioambiental-ETS 

Parecer Técnico n° 1/2021/GAM/CAT no Município de Tubarão SC., analisou as previsões do 

edital encontrando o vício a seguir exposto:              

1.1. DA RESTRIÇÃO DA ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA (ART) 

Inicialmente cabe destacar que a exigência de emissão da ART não se trata de uma 

faculdade, e sim de um dever da Administração. É o que de colhe da Jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça: 

O exame do disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, e sua parte final, 

referente a ‘exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 

garantia do cumprimento das obrigações’, revela que o propósito aí objetivado 

é oferecer iguais oportunidades de contratação com o Poder Público, não a todo 

e qualquer interessado, indiscriminadamente, mas sim, apenas a quem possa 

evidenciar que efetivamente dispõe de condições para executar aquilo a que se 

propõe’. (RES n. 172.232-SP, rel. Min. José Delgado, em 21/09/1998. 

O TCU tem entendimento pacificado neste sentido, deixando clara a necessidade de 

apresentação da ART: 

ADMINISTRATIVO. PROJETO DE SÚMULA. EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO 

DE ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA – ART. OBRIGAÇÃO DO 

GESTOR. CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE DA PROPOSIÇÃO. MATÉRIA 

PACIFICADA NO ÂMBITO DO TCU. INSCLUSÃO DO ENTENDIMENTO NA 

BASE DE SÚMULAS DA JURISPRUDÊNCIA PREDOMINANDO DO TRIBUNAL. 



 

Converte-se em Súmula o entendimento, pacificado no âmbito do TCU, no 

sentido de que a exigência de apresentação de Anotação de Responsabilidade 

Técnica – ART é obrigação e não faculdade do gestor. (TCU 00845520090, Rel. 

Augusto Nardes, em 30/06/2010.) 

O edital tem a seguinte exigência: 

4.1.3 f) Destaca-se que é necessário que todos os profissionais envolvidos 

assumam suas parcelas de responsabilidade sobre os estudos e as conclusões 

apresentadas, o que se dá por meio do registro e recolhimento das Anotações 

de Responsabilidade Técnica (ART/RRT) nos respectivos conselhos de classe. 

Adicionalmente, a ART/RRT deverá discriminar detalhadamente quais itens do 

Estudo Técnico Socioambiental (ETSA) são de responsabilidade de cada 

profissional, não se admitindo registros genéricos tais como “elaboração de 

estudo” ou “participação em equipe multidisciplinar”  

O edital solicita, quanto a comprovação de qualificação técnica, que todos os 

profissionais da equipe técnica tenham a ART discriminando o estudo técnico socioambiental, 

que é objeto do edital, de modo que, se mostra inviável tal exigência que não considera que se 

trata de um serviço relativamente novo que está no mercado, configurando clara restrição à 

competitividade. 

Dessa forma, é adequado que apenas os responsáveis técnicos tenham ART, até 

porque são apenas determinados profissionais detêm essa competência, devendo a exigência do 

termo de referência de “todos os profissionais envolvidos” ser alterada para somente “os 

responsáveis técnicos”. 

Pelo exposto requer-se que a Administração altere as especificações do edital para 

possibilitar a competição no certame. Caso não haja alteração, cabe a Administração afirmar que 

só aceitará comprovação técnica que atenda 100% todas as especificações técnicas previstas, 

e que desclassificará as que assim não fizerem, atitude esta que fatalmente levará ao fracasso ou 

direcionamento da licitação. 

2. DA NECESSIDADE DE JULGAMENTO DO MÉRITO DA IMPUGNAÇÃO MESMO QUE SEJA 

CONSIDERADA INTEMPESTIVA 

Caso a presente impugnação seja considerada intempestiva seu mérito ainda deve 

ser julgado, veja-se o entendimento da doutrina especializada: 

De acordo com o art. 49 da Lei no 8.666 (BRASIL, 1993), a autoridade 

competente para a aprovação do procedimento poderá revogar a licitação por 

razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-

la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 

escrito e devidamente fundamentado.  

Assim, a anulação decorre da existência de um vício de legalidade, ao passo 

que a revogação se dá no âmbito da discricionariedade administrativa, por 

razões de conveniência e oportunidade, e desde que haja motivo superveniente 

devidamente comprovado e pertinente. Observe-se que, tanto a anulação 

quanto a revogação poderão ocorrer no curso do procedimento licitatório. 



 

Dessa forma, no caso específico da anulação, diante da constatação de um vício 

de legalidade, por força do art. 49 da Lei no 8.666 e do art. 53 da Lei no 9.784 

(BRASIL, 1993, 1999a), a Administração deverá realizar a anulação, porquanto 

se trata de um poder-dever (BRASIL, 1969b). 

Quando não partir de ofício da própria Administração, a constatação do vício de 

legalidade poderá ser motivada mediante provocação de terceiros, não 

necessariamente participantes do processo licitatório. Ademais, por se tratar de 

questão de ordem pública, a provocação da análise do vício de legalidade por 

qualquer cidadão não está sujeita a preclusão. Desse modo, quanto ao vício de 

legalidade, a Administração deverá, ao menos, apreciar eventuais alegações 

advindas de cidadãos ou licitantes independentemente do prazo, seja na 

oportunidade da impugnação, seja durante a realização do certame. Frise-se: 

qualquer alegação de vício de legalidade relativo ao ato convocatório ou mesmo 

aos atos praticados durante a licitação deverá ser apreciada pela Administração, 

ainda que formulada por cidadão que não seja licitante. Assim, mesmo que seja 

intempestiva a impugnação, a comissão de licitação ou o pregoeiro devem 

avaliar se a peça apresenta algum apontamento de ilegalidade nas disposições 

do edital.  

Com efeito, em termos processuais, diante da inexistência de preclusão da 

alegação da matéria, o mais adequado é que o pregoeiro aprecie a impugnação, 

não a conhecendo por ausência do pressuposto da tempestividade, mas, em 

razão da autotutela da Administração, analisar de ofício o mérito concernente à 

eventual ilicitude nas exigências editalícias. (grifou-se) (Amorim, Victor Aguiar 

Jardim de), Licitações e contratos administrativos: teoria e jurisprudência / Victor 

Aguiar Jardim de Amorim. – Brasília : Senado Federal, Coordenação de Edições 

Técnicas, 2017 pgs.89 e 90) 

Desta forma, caso a Administração entenda que a impugnação é intempestiva, 

deverá não a conhecer e mesmo assim julgar o mérito. 

3. DOS PEDIDOS 

Por todo o exposto, requer-se: 

1) O recebimento da presente impugnação, julgando-a procedente e alterando as 

previsões do edital. 

2) Que seja comunicado o julgamento obrigatoriamente pelos e-mails 

tiago.sandi@sandieoliveira.adv.br, bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br e 

contato@sandieoliveira.adv.br, sob pena de nulidade. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Lages (SC), 16 de agosto de 2022. 

 


